
CGU diz que não irá criar novo índice de corrupção,
mas levantar dados já existentes
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A Controladoria-Geral da União publicou na segunda-feira (8/7) edital que prevê a contratação de estudo para mapear e
analisar indicadores envolvendo corrupção, integridade pública, boa governança e transparência pública.

Na segunda, a revista eletrônico Consultor Jurídico divulgou que o
objetivo do órgão era criar seu próprio índice sobre corrupção. A CGU,
no entanto, informou que o edital tem como propósito contratar estudo
para mapear e analisar indicadores já existentes.

“Este trabalho contribuirá para a missão da CGU de formular e difundir
diretrizes para a implementação de políticas e programas de integridade
e compliance em instituições brasileiras. Espera-se que tal estudo auxilie
a CGU na formulação e avaliação de tais programas e políticas”, disse o
órgão em nota.

“O processo de contratação faz parte de um acordo de cooperação com a
Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura
(Unesco), seguindo as diretrizes estabelecidas pelo organismo
internacional”, concluiu a CGU.

“Ranking”

A pesquisa encomendada pela CGU deverá ficar pronta em 90 dias. O resultado tende a confrontar o Índice de Percepção
da Corrupção (IPC), divulgado pela organização privada Transparência Internacional (TI).

Seis meses atrás, houve uma polêmica entre CGU e Transparência Internacional quando foi revelado o IPC de 2023. O
indicador apontou que o Brasil caiu dez posições no ranking global da corrupção em relação a 2022. Integrantes da TI
aproveitaram o resultado para sugerir que governo federal atual estaria “falhando” no controle da corrupção.

A entidade usou como argumento uma suposta interferência indevida do governo em indicações para vagas no Supremo
Tribunal Federal e na Procuradoria-Geral da República. E aproveitou ainda para criticar decisões do STF que limitaram
acordos de leniência promovidos no âmbito da finada “lava jato”.

Mais tarde ficou claro que a interpretação não tinha relação com a realidade e a Transparência Internacional apenas usava
o IPC para manipular a opinião pública. A entidade é alvo de uma investigação sobre as relações de seus dirigentes com
integrantes da “lava jato” em um possível conluio para o desvio e a apropriação de recursos dos acordos de leniência.

Hoje se sabe que o IPC é um índice precário e incapaz de refletir o impacto de políticas públicas no controle da corrupção.
Em essência, o IPC é apenas uma pesquisa de opinião com um grupo seleto de empresários. Trata-se de uma metodologia
tendenciosa e de baixa credibilidade, principalmente em cenários políticos instáveis.

Não bastassem esses problemas, a pesquisa ainda usa dados velhos. Logo, seria impossível o IPC refletir acontecimentos
recentes, como indicações e decisões do STF. Ou seja, a interpretação do resultado do IPC oferecida pela Transparência
Internacional foi manipulada para defender as opiniões de seus integrantes, sem haver base fática para tal.

O ministro da CGU, Vinícius de Carvalho, publicou no início do ano um artigo denunciando essas falhas e apontando
outras limitações do IPC. “Especialistas documentam, há mais de década, problemas com essa forma de medir a
temperatura da corrupção. No mínimo, é preciso muito cuidado ao comparar notas do IPC”, afirmou ele.

Divulgação

CGU informou que pretende formular e difundir diretrizes

sobre a implementação de políticas e programas de

integridade
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